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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 19/2016/M 

 
de 20 de abril 

 
Regula a Pesca Dirigida a Espécies Vegetais e Animais, 

com Fins Lúdicos, nas Águas Marinhas da  
Região Autónoma da Madeira 

 
A pesca lúdica em águas marinhas constitui uma ativi-

dade de valor económico e social relevante e, simultanea-
mente, uma estreita ligação com a natureza, através da qual 
se deve promover a consciência ecológica e a participação 
dos cidadãos na conservação e gestão sustentável dos recur-
sos naturais marinhos da Região Autónoma da Madeira. 

A pesca exercida com fins meramente lúdicos, à exce-
ção de alguns regimes específicos, não tem sido considera-
da na regulamentação como acontece com a exploração 
comercial dos recursos marinhos. 

O Decreto-Lei n.º 246/2000, de 29 de setembro, alterado 
pelos Decretos-Leis n.ºs 112/2005, de 8 de julho, 56/2007, de 
13 de março, e 101/2013, de 25 de julho, estabeleceu o quadro 
legal aplicável à pesca lúdica, quando praticada em águas 
oceânicas, em águas interiores marítimas ou em águas interio-
res não marítimas sob jurisdição da autoridade marítima, defi-
nida nos termos do artigo 2.º do Decreto Regulamentar  
n.º 43/87, de 17 de julho, na redação que lhe foi dada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 7/2000, de 30 de maio. 

Contudo, urge a criação de um quadro legal adequado às 
especificidades da Região Autónoma da Madeira que vise 
regular as condições para a prática da pesca lúdica em 
águas marinhas no respeito pela proteção dos recursos natu-
rais, clarificando a sua distinção relativamente à pesca 
marítima comercial e o seu enquadramento na gestão dos 
recursos marinhos. 

Atendendo às caraterísticas específicas do meio mari-
nho, sua extensão, natureza das espécies, vegetais ou ani-
mais e necessidade de gestão racional dos respetivos recur-
sos, torna-se necessária a intervenção normativa na Região 
Autónoma da Madeira para as diferentes atividades de 
pesca lúdica, estabelecendo o quadro legal das suas condi-
cionantes, limitações, interdições e permissões. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea f) do artigo 40.º, 
ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 

1 -  O presente diploma regula a pesca dirigida a espé-
cies vegetais e animais, com fins lúdicos, nas águas 
marinhas da Região Autónoma da Madeira. 

 
2 -  O presente diploma não se aplica à apanha de 

moluscos gastrópodes, vulgarmente designados por 
lapas, regulamentada pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2006/M, de 18 de abril. 

 
Artigo 2.º 
Conceito 

 
Para efeitos do presente diploma entende-se por pesca 

lúdica a captura de espécies marinhas, sem fins comerciais 
ou científicos, numa das seguintes formas de exercício: 

a)  Pesca de lazer, cuja prática visa a mera recreação; 

b)  Pesca desportiva, cuja prática visa a obtenção de 
marcas desportivas em competição organizada; 

c)  Pesca turística, cuja prática é exercida nos termos 
do regime jurídico da atividade marítimo-turística. 

 
Artigo 3.º 

Modalidades de pesca lúdica 
 

A pesca lúdica pode revestir as seguintes modalidades: 
a)  Apanha manual, que se pratica na zona litoral, com 

ou sem recurso a utensílios de captura; 
b)  Pesca apeada, que se pratica na zona litoral, a partir 

de terra firme ou formações rochosas ilhadas; 
c)  Pesca embarcada, que se pratica nas zonas litorais 

e oceânicas a bordo de uma embarcação registada 
no recreio ou que exerça a atividade marítimo- 
-turística; 

d)  Pesca submarina, que se exerce em flutuação ou 
em submersão na água em apneia, nela se incluin-
do a apanha feita manualmente e com recurso a 
utensílios de captura, a definir em portaria do 
membro do Governo Regional com a tutela da área 
das pescas. 

 
Artigo 4.º 

Pesca Desportiva 
 
1 -  Considera-se pesca desportiva, a pesca que visa a 

competição organizada e a obtenção de marcas 
desportivas. 

 
2 -  A realização de qualquer competição de pesca des-

portiva carece de autorização da Direção Regional 
de Pescas, mediante parecer prévio das seguintes 
entidades: 
a)  Associação desportiva que na Região tutele a 

modalidade; 
b)  Capitania do porto da área onde está prevista a 

realização da prova; 
c)  Câmara Municipal da área respetiva. 

 
3 -  As autorizações referidas no número anterior só 

são concedidas quando se verifiquem condições de 
segurança e salubridade. 

 
Artigo 5.º 
Proibições 

 
1 -  É proibido expor para venda, colocar à venda ou ven-

der espécimes marinhos, vegetais ou animais, ou suas 
partes, diretamente ou por interposta pessoa, obtidas 
na pesca lúdica, as quais apenas se podem destinar ao 
consumo dos praticantes ou a doação. 

 
2 -  É proibida a doação de espécimes marinhos, ou 

suas partes, diretamente ou por interposta pessoa, 
capturados no exercício da pesca lúdica a restau-
rantes, bares e outros estabelecimentos de alimen-
tação e bebidas, unidades hoteleiras e similares, 
bem como a qualquer estabelecimento comercial 
de venda por grosso ou a retalho de géneros ali-
mentícios, quer os mesmos se encontrem frescos 
ou refrigerados, quer se apresentem congelados ou 
ultracongelados. 

 
Artigo 6.º 

Artes permitidas 
 
1 -  Sem prejuízo de legislação específica mais restriti-

va, a pesca lúdica apeada e embarcada só pode ser 
exercida com linhas de mão, até o limite de três 
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linhas e nove anzóis por cada praticante, e com 
outros utensílios e artes de pesca, a definir por por-
taria do membro do Governo Regional com a tutela 
da área das pescas. 

 
2 -  Para efeitos do número anterior, as canas de pesca 

e toneiras são consideradas linhas de mão. 
 
3 -  Sem prejuízo de legislação específica mais restriti-

va, a pesca submarina só pode ser exercida por pra-
ticante em apneia, podendo ser usado utensílio de 
captura de mão ou de arremesso desde que a respe-
tiva força propulsora não seja devida a poder deto-
nante resultante de substância química sólida, 
líquida ou gasosa artificialmente comprimida. 

 
4 -  Excetuam-se do disposto nos n.ºs 1 e 3, os limites 

permitidos nos regulamentos das federações no 
âmbito de competições da pesca desportiva ofi-
cialmente organizadas. 

 
5 -  Não é considerada lúdica a pesca exercida com 

outras artes diferentes das referidas nos n.ºs 1 a 3. 
 

Artigo 7.º 
Condicionalismos, proibições e restrições 

 
Por portaria do membro do Governo Regional com a 

tutela na área das pescas, são estabelecidos condicionalis-
mos, proibições e restrições específicos para o exercício da 
atividade de pesca lúdica, nomeadamente quanto a: 

a)  Características das artes, utensílios, equipamentos 
e embarcações autorizadas, bem como, as condi-
ções da sua utilização; 

b)  Definição de áreas condicionadas e condições 
específicas para o exercício da pesca lúdica; 

c)  Interdição ou restrição do exercício da pesca lúdica 
para certas espécies, ecossistemas, áreas e períodos; 

d)  Definição das espécies não passíveis de captura, 
por razões que se prendam com a sua raridade cien-
tífica, importância ecológica, estado de conserva-
ção, defesa da saúde pública ou cuja captura esteja 
condicionada em razão da existência de limites à 
sua pesca; 

e)  Fixação do tamanho ou peso mínimo dos espéci-
mes capturados para determinadas espécies, sem 
prejuízo dos estabelecidos no âmbito das medidas 
técnicas de conservação e gestão dos recursos 
marinhos em vigor; 

f)  Limitação da captura por espécie, em número e/ou 
peso, por praticante e por embarcação; 

g)  Limitação do número máximo de licenças a conce-
der por área de pesca e por espécie; 

h)  Sujeição do exercício da pesca a registos detalha-
dos de atividade para fins de monitorização, con-
trolo e investigação científica; 

i)  Processo de licenciamento; 
j)  Interdições ou restrições ao exercício da pesca 

lúdica por motivos de saúde pública, segurança ou 
outros de interesse público. 

 
Artigo 8.º 

Licenciamento 
 
1 -  O exercício da pesca lúdica está sujeito a licencia-

mento pela Direção Regional de Pescas, nos termos 
do presente diploma e de portaria do membro do 
Governo Regional com a tutela na área das pescas, 
nas seguintes modalidades: 

a)  Pesca apeada, licenciada de forma individual e 
intransmissível; 

b)  Pesca embarcada, licenciada por embarcação 
registada no recreio ou na atividade marítimo- 
-turística; 

c)  Pesca submarina, licenciada de forma indivi-
dual e intransmissível. 

 
2 -  Excetuam-se do disposto no número anterior as 

seguintes situações: 
a)  A prática da pesca lúdica por menores de 16 

anos, quando acompanhados por titulares de 
licença; 

b)  A prática da pesca lúdica em competições de 
pesca desportiva, desde que apresentem o 
comprovativo da inscrição nas mesmas. 

 
Artigo 9.º 

Taxas 
 
A emissão das licenças está sujeita ao pagamento de 

uma taxa, cujo montante e isenção é fixado por portaria dos 
membros do Governo Regional com a tutela da área das 
finanças e das pescas. 

 
Artigo 10.º 

Monitorização científica 
 
1 -  Compete à Direção Regional de Pescas, enquanto 

autoridade regional responsável pela recolha de dados 
de pesca, efetuar a monitorização e acompanhamento 
científico da atividade da pesca lúdica e do seu 
impacto nos ecossistemas e recursos marinhos. 

 
2 -  A execução da atividade de monitorização é 

implementada pelos serviços regionais competen-
tes, assegurando o registo das atividades da pesca 
lúdica pelos agentes licenciados, através de formu-
lários entregues no ato de licenciamento. 

 
3 -  É obrigatória a resposta, por parte de pessoas singula-

res e coletivas licenciadas ou autorizadas para o exer-
cício da pesca lúdica, a inquéritos que venham a ser 
efetuados, sob a orientação da Direção Regional das 
Pescas, para acompanhamento da atividade ou para 
apuramento dos volumes globais de capturas, dela 
dependendo a renovação da respetiva licença. 

 
Artigo 11.º 

Fiscalização 
 
1 -  A coordenação da vigilância, fiscalização e contro-

lo das atividades previstas no presente decreto e 
respetiva legislação complementar compete à Dire-
ção Regional de Pescas, enquanto autoridade 
regional de pesca na área da inspeção. 

 
2 -  A execução das ações de vigilância, fiscalização e 

controlo das atividades previstas no presente decre-
to e respetiva legislação complementar compete 
aos órgãos e serviços da administração central e 
regional no âmbito das competências que lhes este-
jam legalmente conferidas. 

 
Artigo 12.º 

Investigação e instrução dos processos 
 

1 -  Os órgãos e serviços referidos no artigo anterior 
levantam o respetivo auto de notícia, tomando, de 
acordo com a lei geral, as necessárias medidas cau-
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telares quando, no exercício das suas funções, veri-
ficarem ou comprovarem pessoal e diretamente, 
ainda que por forma não imediata, a prática de 
qualquer contraordenação, prevista neste diploma, 
remetendo-o às entidades competentes para inves-
tigação e instrução dos processos, no caso de tal 
competência não lhes estar atribuída. 

 
2 -  A investigação e instrução dos processos por infra-

ção autuada por unidades navais de fiscalização 
marítima é da competência da capitania do porto de 
registo ou da capitania do porto em cuja área de 
jurisdição o facto ilícito se verificou. 

 
Artigo 13.º 

Plano anual de fiscalização 
 
A Direção Regional de Pescas, enquanto entidade coor-

denadora, elabora, em articulação com as demais entidades 
competentes nacionais e regionais um plano anual de vigi-
lância, fiscalização e controlo da atividade da pesca lúdica, 
que define os objetivos a atingir e os correspondentes meios 
humanos e materiais afetos às ações a empreender no respe-
tivo período. 

 
Artigo 14.º 

Contraordenações 
 
1 -  Constitui contraordenação punível com coima no 

montante mínimo de € 100,00 e no montante 
máximo de € 2.000,00 ou mínimo de € 500,00 e 
máximo de € 10.000,00, consoante o agente seja 
pessoa singular ou coletiva, a prática das seguintes 
infrações: 
a)  Exercer a pesca sem para tal ser titular de 

licença; 
b)  A utilização de embarcação sem dispor do 

adequado registo e certificação técnica, equi-
pamentos de navegação, segurança e comuni-
cações, lotação de segurança ou sem dispor da 
autorização respetiva; 

c)  Exercer a pesca submarina no período notur-
no, entre o pôr e o nascer do sol; 

d)  Exercer a pesca contra proibição expressa; 
e)  Exercer a pesca em períodos ou áreas em que 

a mesma seja proibida, por razões de conser-
vação de recursos; 

f)  Exercer a pesca lúdica interferindo com a ati-
vidade de pesca profissional, sem respeitar os 
afastamentos estabelecidos ou danificando 
artes de pesca caladas ou em operação; 

g)  Expor para venda, colocar à venda ou vender 
espécimes capturados ou suas partes, direta-
mente ou por interposta pessoa; 

h)  Deter, transportar, manter a bordo ou exercer 
a pesca com armas de fogo, substâncias 
explosivas, venenosas ou tóxicas, corrente elé-
trica ou outros processos ou utensílios simila-
res não previstos no presente diploma; 

i)  Lançar ao mar objetos ou substâncias suscetí-
veis de prejudicar o meio marinho, avariar as 
artes de pesca ou as embarcações; 

j)  Efetuar competições de pesca desportiva sem 
a respetiva autorização ou sem cumprir a 
legislação em vigor; 

k)  Ter a bordo ou instalar nas embarcações equi-
pamentos destinados às manobras de pesca 
com artes de pesca não autorizadas na pesca 
lúdica; 

l)  Deter, transportar, manter a bordo, transbordar 
ou desembarcar espécimes cuja pesca seja 
proibida; 

m)  Deter, transportar, manter a bordo, transbordar 
ou desembarcar capturas cujos quantitativos 
excedam os legalmente estabelecidos; 

n)  Utilizar como isco ou engodo espécies proibi-
das, ovas de peixe ou substâncias passíveis de 
causar danos ambientais; 

o)  Utilizar como isco espécies exóticas vivas, 
passíveis de constituir ameaça para os ecossis-
temas marinhos; 

p)  Exercer a pesca submarina sem o equipamen-
to de sinalização definido em legislação em 
vigor ou com uso de equipamentos de respira-
ção artificial; 

q)  Exercer a pesca lúdica realizada a bordo de 
embarcações em águas litorais e oceânicas sem 
envergar auxiliares individuais de flutuação; 

r)  Exercer a pesca lúdica apeada sem o uso de 
meios de segurança individual, nos termos da 
legislação em vigor; 

s)  Deter, transportar, manter a bordo, transbordar 
ou desembarcar espécimes que não tenham o 
tamanho ou o peso mínimo exigidos; 

t)  Doar espécimes marinhos, ou suas partes, 
diretamente ou por interposta pessoa, captura-
dos no exercício da pesca lúdica a restauran-
tes, bares e outros estabelecimentos de ali-
mentação e bebidas, unidades hoteleiras e 
similares, bem como a qualquer estabeleci-
mento comercial de venda por grosso ou a 
retalho de géneros alimentícios, quer os mes-
mos se encontrem frescos ou refrigerados, 
quer se apresentem congelados ou ultraconge-
lados. 

 
2 -  Constitui contraordenação punível com coima no 

montante mínimo de € 50,00 e no montante máximo 
de € 1.000,00 ou mínimo de € 250,00 e máximo de  
€ 5.000,00, consoante o agente seja pessoa singular 
ou coletiva, a prática das seguintes infrações: 
a)  Utilizar fontes luminosas como dispositivo de 

chamariz, exceto para o uso da toneira; 
b)  Exercer a pesca a distâncias inferiores às 

legalmente estabelecidas em relação às orlas 
das praias concessionadas durante a época 
balnear; 

c)  Exercer a pesca em locais legalmente proibi-
dos por motivos específicos que não se rela-
cionem com a conservação dos recursos, 
nomeadamente por serem considerados insa-
lubres ou por razões de segurança e de tráfego 
marítimo; 

d)  Carregar, transportar carregadas, ou em con-
dições de disparo imediato, armas de pesca 
submarina fora de água; 

e)  Exercer qualquer atividade de pesca com fins 
lucrativos, bem como ter a bordo ou utilizar 
qualquer tipo de arte de pesca com caraterísti-
cas diferentes das previstas no presente 
diploma ou sua regulamentação, durante os 
períodos em que a embarcação de pesca esteja 
autorizada para o exercício da pesca lúdica na 
modalidade desportiva; 

f)  Exercer a pesca lúdica sem respeitar as distân-
cias mínimas entre praticantes, e entre estes e 
os profissionais, nos termos da legislação em 
vigor; 



20 de abril de 2016    
Número 70 

S - 5 

 
g)  Utilizar embarcações de pesca profissional, 

nas competições, sem autorização prévia da 
capitania do porto competente; 

h)  Descarregar ou transportar espécimes sem o 
corte do lóbulo superior da barbatana caudal, 
exceto se tiverem sido capturados em pesca 
submarina; 

i)  Abandonar nos cais, nos molhes ou nas zonas 
costeiras exemplares ou partes de espécies 
marinhas capturados no âmbito da pesca lúdi-
ca, bem como partes ou sobras dos iscos e 
engodos utilizados. 

 
3 -  As artes, os instrumentos de pesca e os equipamen-

tos ilegais são sempre apreendidos como medida 
cautelar. 

 
4 -  Os bens apreendidos nos termos do número ante-

rior são considerados perdidos a favor da Região 
quando não seja possível identificar o agente do 
facto ilícito. 

 
5 -  A negligência e a tentativa são puníveis, sendo os 

montantes mínimos e máximos das coimas reduzi-
dos para metade. 

 
Artigo 15.º 

Sanções acessórias 
 
1 -  Em simultâneo com a coima, podem ser aplicadas 

uma ou mais das sanções acessórias a seguir enu-
meradas, em função da gravidade da infração e da 
culpa do agente: 
a)  Perda das artes ou outros instrumentos ou 

equipamentos pertencentes ao agente; 
b)  Suspensão da licença para o exercício da pes-

ca lúdica, bem como da licença de utilização 
da embarcação quando aplicável; 

c)  Privação do direito de obter licença para o 
exercício da pesca lúdica, bem como da licen-
ça de utilização da embarcação quando apli-
cável; 

d)  Perda dos produtos provenientes da pesca 
lúdica, resultantes da atividade contraordena-
cional. 

 
2 -  As sanções referidas nas alíneas b) e c) do número 

anterior têm a duração mínima de dois meses e 
máxima de dois anos, contados a partir da decisão 
condenatória definitiva. 

 
Artigo 16.º 

Entidade competente para aplicação de coimas 
e sanções acessórias 

 
A aplicação de coimas e sanções acessórias previstas 

neste diploma compete ao Diretor Regional de Pescas. 
 

Artigo 17.º 
Destino das receitas das coimas 

 
O produto das coimas aplicadas pelas contraordenações 

previstas neste diploma e respetiva legislação complemen-
tar revertem: 

a)  10 % para a entidade que levantar o auto; 
b)  10 % para a entidade que instruir o processo; 
c)  80 % para a Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 18.º 
Regulamentação 

 
O Governo Regional deve aprovar a regulamentação ao 

presente diploma no prazo de 120 dias a contar da publica-
ção. 

 
Artigo 19.º 

Disposição transitória 
 
Enquanto não for publicada regulamentação a que se 

refere o número anterior, são mantidas em relação às respe-
tivas matérias as disposições legais em vigor. 

 
Artigo 20.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 11/95/M, 

de 21 de junho, que regula o exercício da caça submarina 
na Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 21.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor 60 dias após a sua 

publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 16 de março de 2016. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 7 de abril de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região  
Autónoma da Madeira n.º 17/2016/M 

 
de 20 de abril 

 
Recomenda ao Governo Regional a criação da «Carta 

Regional de Equipamentos Médicos em Saúde» 
 

A política de saúde está consagrada num conjunto de 
diplomas legais, nomeadamente na Constituição da Repú-
blica Portuguesa e na Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 48/90, 
de 24 de agosto, com alterações introduzidas pela Lei  
n.º 27/2002, de 8 de novembro). 

A Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do 
artigo 64.º, define que «todos têm direito à proteção da 
saúde e o dever de a defender e promover». Este direito tem 
a sua concretização na alínea a) do n.º 2 do referido artigo 
«através de um serviço nacional de saúde universal e geral» 
e «tendencialmente gratuito». Entre outros aspetos, 
«incumbe prioritariamente ao Estado» «garantir uma racio-
nal e eficiente cobertura de todo o país em recursos huma-
nos e unidades de saúde», conforme consagrado na alínea 
b) do n.º 3. 

A Lei de Bases da Saúde estabelece as diretrizes da 
política de saúde, entre as quais se salienta, na base II, n.º 1, 
alínea d), que «[o]s serviços de saúde estruturam-se e fun-
cionam de acordo com o interesse dos utentes e articulam- 
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-se entre si e ainda com os serviços de segurança e bem- 
-estar social» e na alínea e) que «a gestão dos recursos 
disponíveis deve ser conduzida por forma a obter deles o 
maior proveito socialmente útil e a evitar o desperdício e a 
utilização indevida dos serviços;». 

Na Região Autónoma da Madeira, a regionalização dos 
serviços de saúde permitiu prosseguir uma política centrada 
no cidadão, todavia simultaneamente preocupada em criar 
serviços e infraestruturas apetrechadas que garantissem os 
melhores cuidados de saúde aos utentes, reduzindo distân-
cias e melhorando a assistência, tanto nas urgências como 
nas consultas ou deslocações ao domicílio. 

Ao longo dos anos, o desenvolvimento da rede de cui-
dados médicos tem sido acompanhado por um crescimento 
paralelo do parque de equipamentos médicos, alguns dos 
quais implicando elevados investimentos. Atualmente, a 
aquisição de qualquer equipamento médico tem de ser 
levada a cabo com redobrada justificação e sustentabilida-
de, com vista a evitar a duplicidade de investimento e níveis 
não otimizados de utilização. Apenas assim seremos capa-
zes de evitar um parque de equipamentos médicos desajus-
tado da realidade. 

Nesse sentido, apesar do grande investimento realizado 
pelos sucessivos governos regionais no Serviço Regional de 
Saúde, urge a implementação de medidas que promovam o 
conhecimento dos equipamentos efetivamente existentes, a 
sua diferenciação e a sua idade, com vista à criação de um 
quadro de referência rigoroso que permita sustentar do 
ponto de vista técnico os investimentos a realizar no futuro. 

Importa, pois, criar um mecanismo de controlo efetivo 
no que se refere à aquisição e à renovação de equipamento, 
em particular em especialidades altamente dependentes de 
equipamento médico pesado. 

No entanto, as exigências suprarreferidas não se esgo-
tam no Serviço Regional de Saúde. Na verdade, é também 
fundamental a existência de informação fidedigna e atuali-
zada que permita aferir a capacidade instalada no setor 
público, pois apenas dessa forma será possível a criação de 
sinergias positivas com o sistema convencionado. 

Assim, a ora recomendada «Carta de Equipamentos 
Médicos em Saúde» representa um instrumento orientador 
no planeamento de cuidados de saúde, assumindo-se não só 
como suporte essencial à decisão de investimentos em 
equipamentos em saúde mas também à contratualização de 
carteira de serviços das instituições de saúde. 

Por fim, a publicação desta Carta de Equipamentos 
permitirá a divulgação na rede de cuidados do Serviço 
Regional de Saúde de informação atualizada sobre a oferta 
pública e convencionada atual para a realização de meios 
complementares de diagnóstico e terapêutica, possibilitando 

a rentabilização da capacidade instalada existente e a sus-
tentação de aquisições e ou substituições futuras. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e 
revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo Regional: 

 
1 -  A criação de um grupo de trabalho composto por 

representantes do setor público, convencionado e 
privado de saúde, com vista ao levantamento e 
publicação da Carta Regional de Equipamentos 
Médicos em Saúde. 

 
2 -  Que a Carta Regional de Equipamentos Médicos 

em Saúde tenha por objetivos: 
a)  Aferir a capacidade atual instalada no Serviço 

Regional de Saúde, no setor convencionado e 
privado de equipamentos médicos; 

b)  Fornecer informação atualizada sobre a oferta 
pública para a realização de meios comple-
mentares de diagnóstico e terapêutica, relati-
vamente ao ano de 2015, suscetível de identi-
ficar: 
i)  O parque de equipamentos médicos exis-

tentes no Serviço Regional de Saúde; 
ii)  A sua localização; 
iii)  Os recursos humanos que lhe estão afe-

tos; 
iv)  A sua produção referente aos anos de 

2013, 2014 e 2015; 
v)  O seu estado de manutenção; 
vi)  As necessidades de substituição, aquisi-

ção ou abate destes equipamentos; 
c) Promover a criação de uma base de dados 

dinâmica e permanentemente atualizada de 
equipamento médicos que permita a consulta 
e utilização da informação recolhida. 

 
3 -  A conclusão da Carta Regional de Equipamentos 

Médicos em Saúde no prazo de 180 dias após a 
constituição do grupo de trabalho. 

 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 16 de março de 2016. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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